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CONHECIMENTOS UTEIS, 


JUIZO SOBRE O RELATORIO DO 1.º SECRE- 
TARIO DA ' ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS 
DE LISBOA' NA CONFERENCIA SOLENNE 
DE 4 DE OUTUBRO DE 18/15. 

257 Aoveron." 623 da* Gazeta dos Tribunaes' em 
quese publicou o relatorio do ilustre 1.º secretario da 
Associação dos Advogados de Lisboa, o Sr. Antonio Joa- 
quim da Silva Abranches, Vido na conferencia solem- 
ne de 4 d'outubro do corrente annno. esperava eu 
que apresentasse o juizo do mesmo relatorio algum dos 
consummados homens de lei e magistrados antigos que 
abundam na nossa terra, e hoje se acham fóra de func- 
cão, por serem para isso os mais proprios e compe- 
tentes, ajuizando de objectos em que são ao mesmo 
tempo sabedores e insuspeitos: não se tendo porém 
apresentado um similhante juizo até ésta data, aba- 
Janço-me a essa larefa, não por vaidosa ostentaçã 
mas sim para pagar, como posso, a divida que tenho 
em aberto para com os distinclos advogados que me 
instruiram e esclareceram no desempenho das fune- 
ções de juiz; e acompanhar com o meu humilde suf- 
fragio a marcha d'ésta Associação, onde os advoga- 
dos adquirem os últimos quilates de aperfeiçoamento 
theorico e prático, pelos quaes contribuem no foro pa- 
ra à administração da justiça, no parlamento para se 
melhorarem as leis, e servem de evangelistas vivos dos 
juizes e tribunaes, segundo a phrase conceituosa que 
lhes applicava, e me inculcou para minha prudente 
advertencia , o celebre desembargador do Paço Fran- 
eisco d' Abreu Pereira de Menezes, um dos maiores or- 
namentos da magistratura portogueza. 

O relatorio é em verdade primoroso e magistral a 
todos os respeitos; ou seja nos pensamentos profun- 
dos e linguagem pura, clara e apropriada aos res- 
pectivos objectos; ou na deducção das materias; ou 
no criterio fino com que as moraliza; e nos revela 
um talento integuecido com a vastidão dos conhe- 
cimentos que abrange a jurisprudencia, com a naly- 
Je reflectida das molas cardeaes de cada um dos seus 
ramos, e com a historia apurada das vicissitudes que 
tem experimentado de preterito, e sua situação pre- 
sente, entre nós e nas outras nações da Europa. 

Começa o mesmo relatorio celebrando o facto nota- 
vel de viver e florecer a Associação dos Advogados de 
Lisboa ha sette annos, oceupados em trabalhos jari 
cos é literarios, sem alteração de estatutos, de leis 
de costnmes, e fecondados « em conferencias regu- 
lares onde 'o advogado principiante, vestido com to- 
as galas das suas theorias escholares, vem ini 
ciar-se nos altos e profundos mysterios da jurispru- 
dencia prática; onde o advogado ancião vem fran- 
camente abrir o cofre das suas longas e aturadas 
observações; onde todos ensinam e todos aprendem, 
e todos sabem e todos ignoram; e onde todos, col- 
legas, amigos e irmãos, nobres, elevados e inde- 
pendentes, se enrvam submissos á voz e aos conse- 
lhos mutuos e intimos da amizade e prudencia «: 
taes são as expressões e pensamentos ao mesmo Lem- 
po sublimes, modestos e tocantes, “com que a auctor 
do relatorio desereve e justifica a utilidade e lustre 
do instiluto nos sette amos passados, e lhe agoura a 
sua futura duração e prosperidade. 

NovENBRO — 6 — 1849. 
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Se ésta instituição, por ser plantada com estatutos 
apropriados, em que se aproveitaram as virtudes es- 
tremes dos de instituições analogas de outros paizes, 
se tem por isso arreigado, florecido , e elevado a tal 
altura que serviu de modelo para a que se criou no 
Rio-de-Janeiro e para a que se vaicriar em Madrid; 
não duvide a Associação do seu futuro cada vez mais 
util e glorioso para ella e paraa nação; e tenhao Sr. 
Silva Abranches a certeza de que o seu relatorio é tam- 
bem um modelo que as outras instituições analogas 
desejarão imilar. 

Dá o relatorio conta de que no anho findo tiveram 
logar para mais de sessenta questões juridicas, por 
cuja occasião compara a sorte do advogado, nas es- 
cabrosidades da jurisprudencia, à de Sisypho da fabula 
rodando continuamente desde a raiz até ao alto da 
montanha a pedra roliça, que torna sempre à cabir e 
elle sempre a rodar. 

Maior porém, e mais real, se me antolha o papal que 
póde representar a sabia Associação dos Advogados de 
Lisboa no nosso governo representativo, pelo qual ao po- 
der legislativo eso a elle, compete fazer ou interpretar as 
leis, que o adrogado allega, eo julgador applica aos ca- 
sos oceorrentes. À vista d'ésta distribuição constitucio- 
nal de poderes e funeções, não póde haver opinião ou 
questão juridica nos casos para que ha lei expressa e cla- 
ra, e soa póde haver, ou em casos de lei duvidosa à 
que se dão diversas interpretações e applicações; ou 
nos de legislação antinomica ; ou n'aquelles para que 
não ha lei: E que maior e mais importante papel pó- 
de representar a Associação do que, no 1.º caso in- 
dicar a lei que precisa ser interpretada pelo poder 
legislativo ; no 2.º inomia que ao mesmo pode e 
compete remover; o n a necessidade da lei que 
lhe compete fazer? Similhantes trabalhos, pratican- 
do-se á proporção que se forem apresentando os casos 
respectivos, e publicando-se na * Gazeta dos Tribunaes * 
subministrariam ao mesmo tempo o mostrador diario 
da imperfeição ou insufiiciencia das leis, e a luz vi- 
va para o seu progressivo melhoramento. 

Com provas evidentes se demonstra no relatorio as 
dignidade, prestimo e independencia da nobre pro- 
fissão da advocacia, sem omillir os revezes ou desa- 
preço que em alguns tempos item soffrido nu nosso 
Portugal, e em outros paizes, 

A historia extranha e a patria, mostram-nos os 
advogados e os medicos experimentando quasi as mes- 
mas alternativas de apreço ou desapreço , e por mo- 
tivos comparativamente identicos. 

Nos reinados do Sr. D. Diniz até o do Sr. D. Pe- 
dro 1, soffeeram os advogados os revezes e desapreço 
que o relatorio menciona; mas desde o do Sr. D. João 
I, em que prevaleceu a introducção do direito roma- 
no, e com elle a importancia dos jusisconsultos, os 
advogados figuraram sempre entre nós de maneira dis- 
tincta, não so nos negocios forenses mas tambem nos 
de politica : d'elles sabiram as mais irrefragaveis sus- 
tentações dos direitos da serenissima Casa de Bra- 
graça à cora de Portugal contra a intrusão de Cas- 
tell d'elles sahiram as duas mais irrefragaveis e 
concludentes dos direitos da nossa Augusta Rainha 
Fidelissima contra o governo da usurpação, escriptas 
pelos illnstres e profundos homens de lei, Guerreiro, 
e Lopes Rocha, que da magistratura € outros cargos 
se haviam voltado para a advocacia, que tambem é 
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sempre porto feliz-de salvamento dos magistrados nos 
nanfragios politicos; e desde que o systema  consti- 
tncional abriu em 14820 as portas dos maiores em- 
pregos e destinos aos talentos mais distnctos «tem 
sido dignamente ocupadas por homens abalizados da 
adyocacia as cadeiras de deputados da nação, e de 
nistros d'estado. 
* Em todo o caso é intrinsecamente nobre.e impor- 
tante. a profissão de advogado, que defende no foro 
a fazenda, a vida ea honra do; cidadão, eva do 
medico que lhe prolonga a vida e sandez em todos 
os lempos (e paizes «ambas. estas, profissões tem sido 
detrabidas por iguorantes . por invejosos, ou por espi 
rituosos de fancária ; mas chegada; a doença, ou ris- 
co de fortuna, ci-los abi tudos aos pés do medico para 
que os cure, ou do advagado para que os defenda, 
Entre as.mudancas forenses que Liveram logar no, 
anno findo, especialisa o relatorio o desaparecimento 
quasi absoluto das oratorias nos tribunaes civis, € O 
renascimento das allegações escriptas. que alias resus- 
citaram com as mesmas virtudes e quasi com os mes- 
mos vícios das do antigo foros e entre estes com 0 pes- 
simo abuso de argumentos ad hominem, e notas mar- 
ginaes som o seu cortejo Ve reticencias e pontos de ad- 
mirag; 


É em verdade notavel, que em quanto s nossos he- 


nemeritos advogados, e dos paizes civilisados da, Eu- 
ropa, enobrecido e ilustrado a advocacia com os 
sous escriptos. respirando saber , escolha: de. pensa- 
mentos, perfeição, e gôsto de eslylo e linguagem , e 
maneiras delicadas; dormissem alguns um somno de 
morte, e acordem agora para mesclarem a adyocacia 
com allegações indijestas e cruas, ou. o que é ainda 
peior, para a mancharem com esse pugilato de perso- 
nolidades, abjecto, contrário aos principivs e manei- 
ras de educação e civilidade, e offensivo do decoro do 
foro e lribunaes, que importam a magestade da lei vi. 
vo na applicação para que se fez. 

No relatorio se ve lançado, com exactidão bistori- 
ca e apreciação juridica «o quadro das leis notaveis 
que se promulgoram ; dos tribunaes, do-conselho-fis- 
cal-de-contas, e do conselho d'estado, que se criaram; 
das obras. jurídicas , que se publicaram; e do mos 
vimento que houve nos lribunaes vivis; no anno 
decorrido. Passarei a acompanhar “O mesmo relatoria 
ma especialidade que dedica á Jegislação commercial, 
e av movimento singular que, no dito anno, apresen- 
tou o tribunal do comercio de; 1.º instancia de Lis- 
boa. 

A legislação, commercial de todos os paizes, é e 
precisa ser, identica no essencial, pois que os com- 
merciantes de toda a. parte constituem uma mesma 
familia, e sem isso não podia haver commercio ex- 
terno. Deve e precisa ser desinganada, simples e 
clara, sulficiente sem superabundancia; e sobre: tudo 
expedita e desembaraçada na sua execução, pois que 
os charateristicos do commercio consistem no movimen- 
to e actividade momentanea: e diaria. Todos os go- 
vernos se esmeram, hoje em levar a este ponto de 
perfeição as suas leis commerciaes , prevalecendo à 
maxima de expedir à todos os respeitos o commercio, 
não so como agente fecundo, activo e vivo, derique- 
za e prosperidade nacional, mas tambem como o meio 
mais poderoso e eflicaz de promover e augmentar a 
agricultura e industria. ja 


Confrontando-se o nosso codigo commercial com os 
sobreditos axiomas legislativos, acha-se à e 
certeza com que o relatorio lhe rende a justiç 
menagem de o collocar a par das melhores da Euro- 
pa, edeos exceder em alguma parte; e ao mesmo tem- 
po reclamar promptas providencias além du caso pro- 
videnciado da dizima que menciona. 

A parte em que este; codigo não so eguala mas 
excede us melhores d'outros paizes, e entre elles o= 
o da França, é na orgavisação dos tribunses de coms 
mercio de 1.2 instancia de Lisboa e Porto; composto 
de um jury de negociantes, qualificado e intelligen= 
te, para conhecer do facto, e de um presidente, juiz 
letrado com jurisdicção ordinaria , para conhecer do 
direito e q applicar em sua sentença de julgamento 
havendo ainda, além dos escrivães eofliciaes de jusli- 
ca, um secretario letrado com funcções adaptadas ao 
judiciasio e ao administrativo do tribunal. Eisaqui o 
primor d'abra, pelo qual o codigo combinou e reuniu 
todos às elementos para à fel e expedita decisão das 
causas commerciaes, e d'onde resulta o movimento 
regular e activo que no anno findo apresentou O lri- 
bunal de commercio de 1.º instancia de Lisboa, mit- 
diante o zélo, inteiresa e assiduidade do seu juiz pre- 
sidente e do jury , como o relatorio teslifica, 

A outra parte em que o codigo excedo os dloutros 
paizes, e em particular da França , é à sabedoria é 
providencia com que montou O importantíssimo ramo 
administrativo dos tribunaes de f.º instancia bas fal- 
lencias dos negociantes : daudo a norma de proceder 
va liquidação e apuração das massas fallidas, e em= 
bolso de seus credores; e commetiendo ao cargo do 
juiz presidente do tribunal a vigilancia superior no 
andamento administrativo das fallencias, € a auclori- 
dade de providenciar o que for preciso para se expe- 
direm e terminarem. “cr 

A ésta disposição . vivificada pela vigilancia effica 

e providencias acertadas do juiz presidente do lribus 
nal do commercio da 1.º instância de Lisboa , coad- 
juvado pela zeloza assiduidade do jury, Se deve o 
singular movimento que no anno. findo apresentou em 
processos de fallencias o mesmo tribunal « onde , nas 
« proprias expressões do relatorio, se desenterram d'en- 
tre à poeira dos cartorios mais de sesscuta proces- 
sos de fallencias: no espaço delrez a quatro mezes 
tinham entrado no Banco perto de cem contos de réis, 
que até alli andavam pelas mãos dos admitislrado- 
res: o presidente do tribunal foi pessoalmente assis 
ir a algamas reuniões de credores, e fixou o seu 
novo systema , segundo o codigo, á cerca da veri- 
ficação, qualificação e graduação dos creditos : no 
fim do anno estarão liquidadas algumas d'éstas in- 
terminaveis fallencias. » 
Para galardão do tribunal, e acêrto qualificado das 
providencias que adoptou o seu juiz presidente, acon= 
tece à notavel coincidencia de que no discurso do pre- 
sidente do tribunal commercial de Paris, proferido 
em agosto ultimo, se apontam quasi as mesmas prov 
dencias ja adoptadas aqui sobre fallencias , e se men 
cionam os mesmos abusos que o nosso tribunal tinha 
tractado de cortar e remover. 

Respeitando porém as referidas excellencias donos- 
so codigo, e as muitas que encerra, urge a necessi- 
dade de se tomarem sóbre elle providencias promptas 
combinadas e cabaes, para preencher tudas as condice 
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ções e fins characteristicos da legislação commercial 
para acompanhar o melhoramento pregressiyo.. que és- 
ta legislação tem experimentado nos outros paizes da 
Europa depois da sua publicação, e para o expurgar 
dos erros ou incoherencias , que lhe ocasionou a cir- 
cumstancia de ser feito de um jacto em paiz extra- 
nho, sem ter á vista as origens da legislação da dic- 
tadura do Sr D. Pedro, que ellectivamente existia n'es- 
te reino á dota da publicação do mesmo codigo, e 
doque nos apresenta exemplo. Mlagrante o caso da 
dizima, que incidentemente interlaçou no art.º 1,087, 
por cuja moralisação | terminarei o presente juizo do 
relatorio, 

O citado artigo 1,087 do codigo commercial intre- 
Jaçou incidentemente o caso de dizima com evidente 
êrro de facto e de direito: com evidente êrro de fac- 
to, pois que para o pagamento d'essa dizima remette 
á estação competente, que era o juizo daidizima. da 
chancelaria, e que alias á data da publicação da co- 
digo se achava exlincto sem nunca mais resuscitar : 
com evidente êrro de direito da propria lei constitol 
va da dizima, que «o regimento da dizima da chan- 
cellaria de 16 de janeiro de 1589,.0 qual não compre- 
hende na regra. 4.º.0s juizos proprios do comercio 
para de suas sentenças finnes se pagar dizima e os 
comprehende na regra 10,º para d'elles se não pagar. 

O êrro de facto. proveio de ter o codigo: sido feito 
em paiz extranho, e no supposto de que não existia 
neste reino a legislação da dictadura do Sr. De 
Pedro , e especificamente o decreto ga reformação da 
justiça de 16 de maio de 1832, por cuja nova orga- 
nisação de juizos e creação de uma multa judicial 
para as causas civeis , ficou extizcla a dizima para os 
juizos de que se pagava, e a sua extincção consum- 
mou-se pelos dominantes decretos de lei da extineção 
da chancellaria-mór, e do juizo da dizima da chancel- 
Jaria , sem o qual não ha nem póde haver dizima em 
Portugal, 

Oêrro de direito proveio igualmente de ser o codigo 
feito em paiz extranho «e não Ler á vista a origem e 
treza da lei constitutiva da dizima e seu estado úl- 
timo, á data do referido decreto de 16 de maio de 
1892, 

Se assim fóra não existira no codigo um ão ca- 
pital êrro de direito, pois que o auctor do mesmo co- 
digo à vista das origens remotas e proximas da dizi- 
ma, da sua natureza e da sua lei constitutiva-e inal- 
teravel, teria firmado a certeza que tem e deveter to- 
do o letrado e todo o juiz portuguez, emais que to- 
dos o legislador, sóbre o seguinte : 

4.º Que em Portugal, a dizima nas causas civeis, e 
so nºellas, é oriunda dos foras, e Lem a mesma natu- 
reza dos foraes dados às cidades e villas do reino, 
desde a fundação da monarchia, para se pagar oude 
os respectivos foraes a estabeleceram, e conforme os 
usus:e costumes a que se referiam ; e para se não pa- 
gar onde os foraes a não estabeleceram, ou 0s usos e 
costumes a não admittiram : 

2.º Que no reinado do Sr. D.; Manuel, por occa- 
sião de se reformarem e fixarem inalteravelmente os 
foracs, no que em cada um d'elles pertencesse ou não á 
real-fazenda , -começou-se tambem a lractar de fixar 
inalteravelmente a dizima n' este reino, adoptando-se si- 
milhantemente para isso os principios da reforma dos fo- 
raes, e consistindo em haver ma onde existisse 


posse de se receber é pagar; ie em anão haver ond” 
se estivesse na posse , costume ou privilegio, de a nã? 
pagar: 

3.º Que dos elementos, oblidos-em applicação dos 
referidos principios: veio a formarsse-a lei constituti- 
va é inalteravel da dizima n'este reino, nos termos lit- 
teraes do regimento da dizima da chancellaria de 16 
de janeiro de 1589; onde, navregra f.º está o pres 
ceito de lei constitutiva de disima paraa real-fazen= 
da; na mesma regra 1.º estão escriptos nominalmente 
os juizos nos quaes: so se devo impor dizima, e dos 
quaes so se deve pagar á real-fazenda; e não seacha 
alli escripto algum dos juizos proprios do commetcio : 
na regra 10,º está constituido o preceito generico dos 
juizos e juizes que em suas. sentenças finaes não po- 
dem impor dizima nem d'elles-se deve pagar á real 
fazenda, e são todos osjuizos que constituem 1.º ins- 
tancias com jurisdieção ordinaria-e: grau d'appelia- 
cão, ainda que sejam servidos por desembargadores ; 
e todos os juizos d'appellação a que forem appeiladas 
as sentenças finaes das 1.º instancias, ás quaes não 
podem impor dizima: Eassim, ésta regra 10.º constitue 
a propria leis, diametralmente: opposta ao êrro do co- 
digo, em comprimento daqual os juizos commerciaes, 
que formam 1.º instancias com jurisdieção: ordinaria e 
grau d'appellação , não podem impor dizima-em suas 
sentenças finaes, nem d'elles se deve pagar á fazenda ; 
e o juizo commercial-d'appellação, a que vão: appel= 
ladas as sentenças finses das 4.º instancias , não pos 
de impor dizima a essas sentenças : 

4.º Que faz parte inseparavel e identificada com a 
dizima, sua natureza e legislação , o juizo da d 
da chancellaria « composto do proprio juiz e escrivão, 
ao qual juizo compete exclusivamente “a averbaç 
pagamento e execuções da dizima que á fazenda se de- 
ver pagar, dos juizos mencionados na regra 1.º do regi- 
mento constitutivo da mesma dizima;; e ser 6 garante 
legal e jurisdicional, para 0 não pagamento nem exo- 
cução dedizima que á fazenda se não deve pagar, dos 
juizos comprehendidos na regra 10.º do mesmo regi- 
mento: para o que tem por lei do seu regimento o 
proprio constitutivo da dizima, desde a regra 12º c08 
titulos 14-e 20 da Ord. liv, 1.º; é porcisso que em 
Portugal não ha nem pode haver disima sem 0 seu juizo 
da chancelaria: 

5.º Que o mesmo regimento de lei da dizima foi fiel- 
mente guardado e mandado cumprir. pelos diversos d 
plomas soberanos até ao alvará de 18:de fevereiro de 
1653, 0 qual debaixo de aparencias;capciosas, e pre- 
valecendo-se da guerra contra Castella, desnaluralisou 
a dizima,. e violou a sua. legislação constitutiva, de- 
nando genericamente que das demandas que se 
intentassem pagassem dizima as partes vencidas, e 
converteu essa dizima em subsídio da guerra; este 
alvara à pezar da sua generalidade, leve execu= 
ção nos juizos de que se não pagava dizima, produrin- 
do: comtndo o abuso de se impor em causas crimes, 
criminal ou civilmente intentadas , nos juizos de que 
se pagava nas causas civeiss 

6.º Que por ultimo veiu o alxara de lei de 13 de 
novembro de 1773, o qual taxando a introdução de 
dizima nas causas crimes, criminal ou civilmente in- 
tentadas, como abuso opposto -á natureza da dizima 
n'este reino, e contrario à Jettra e espirito da regra 
5.º do regimento da dizima da ea » e da Or- 
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denação liv. 1 lit. 20, desde o $ 3, determinou que 
se não pagasse jamais dizima nas causas crimes , cri- 
minal ou civilmente intentadas, e mandou pór perpe- 
tuo silencio nas execuções: d'essas dizimas então pen- 
dentes: com este alvará fecha n'este reino a legislação 
de disima anterivr ao decreto de 16 de maio de 18 
este alvara confere certeza do inviolavel cumprimento 
das regras do regimento da dizima da chancellari. 
restituindo ao seu devido cumprimento a regra 5. 
unica de que então se abnsava a favor da fazenda-rea 
e na providencia legal de mandar pôr perpetuo silen- 
cio nas execuções pendentes da dizima, que se ex- 
torquia contra à regra 5.º d'aquelle regimento, e dei- 
xar em paz as vietimas de quem se extorquia, ficou 
pelo alyara sanccionada a mesma providencia legal, é 
inherente ao cumprimento infallivel de cada uma das 
regras d'aquelle mesmo regimento, para se applicar 
ás execuções pendentes da dizima que se procurar ex- 
torquir a favor da fazenda contra a regra 10.º, e d. 
xar em paz as viclimas de quem se procurar extorq 

No meio de tudo isto, aquelles dois erros do arti- 
go 1,087 do codigo commercial, postos em movimen- 
to com os olhos cerrados para não ver a extincção do 
juizo da dizima da chancellaria, sem o qual não ha di- 
sima n'este reino, nem a regra 10.º do regimento 
constitutivo da mesma dizima , em cujo cumprimento 
nunca a póde haver dos juizos commerciaes de 1. 
instancia e da 2.º, lançaram uma confusão cada vez 
maior nos juizos commencines, e nos commerciantes 
postos fóra da lei té quo vein o decreto de 17 d'a- 
bril de 1838, o qual tomando sôbre o mesmo artigo 
do codigo: character legislativo , e passando a ser ef- 
fectivamente lei consentida eapprovada pelo podêr le- 
gislativo, visto não o invalidar posteriormente, declarou: 

1.º Que o decreto de 16 de maio de 1832 não com- 
prehendeu para-o pagamento da multa judicial as cau- 
sas commerciaes pertencentes aos juizos do codigo 
commercial; e com isto firmou “certeza de que nos 
juisos commercioes se não paga a malta judicial. 

2.º Que para a dizima de que tracta o artigo 1,087 
do codigo commercial, governa a legislação de dizima 
anterior ao mesmo decreto de t6 de maio de 1832; 
e com isto firmou certeza de que- essa legislação, ante- 
terior áquelle decreto, é a que governa para sercum- 
prida pelos juizos e juizes do commercio em suas sen- 
tenças finaes. 

Como porêm essa legislação anterior é especifio 
mente a regra £0.º do regimento da dizima da chan- 
cellaria , que constitue a regra geral dos juizos que 
nunca podem impor dizima em suas sentenças finaes, 
e de que nunca se deve pagar á real-fazenda; e com- 
prehende todos os juizos que formam primeiras instan- 
cias com jurisdicção ordinaria e grau d'appellação, 
taes como juizos commerciaes de 4.º instancia, e to- 
dos os juizos d'appellação a que forem appelladas as 
sentenças finaes das primeiras instancias, laes como à 
relação commercial de 2.º instancia, e os juizos com- 
merciaes em cumprimento d'esta regra não impozes- 
sem em suas sentenças finaes dizima, que não podiam 
impór e se não devia pagar á fazenda : resultou d'aqui 
uma rede de invenções opostas: á independencia dos 
juizes e auctoridade de seus julgados; contrarias á 
propria lei aplicada em seus julgamentos; destruc- 
tivas de toda a legislação de dizima n'este reino; 
muladas e inganosas em quanto se lançam como veu 


para eubrir a exlincção do juizo da dizima da chan- 
cellaria ; ignorantes, se intendem que póde haver di- 
sima sem aquelle juizo; desleses por abusarem da 
extincção d'aquelle mesmo juizo para extnrsões que 
se elle existisse cram impossiveis: e com similhan- 
tes invenções se procurou forçar a independencia dos 
juízos do commereio para condemnarem em disima nas 
suas sentenças finaes; o ministerio publico foi obri- 
gaío a interpor revista das sentenças que não con- 
demnavam em dizima ; as partes foram arrastadas dos 
juízos do commercio ao supremo-tribunal de justiça , 
e d'alli às relações civis: e tndo isto para a fazenda 
haver dos juízos commerciaes dizima que nuuea póde 
ter, e que nunca se lhe deve pagar, em compri- 
mento da regra 10:º da dizima da chancelaria que 
ahi está patente aos olhos de todos, advogados, mi 
nisterio público. juizes, e podêr legislativo. 

Com o fim de prover a tal desordem veio a earta 
de lei de 23 d'abril de 1845, mandando que a les 
gistação de multa que governa para as causas e juizos 
civis, se applique em tudo nos juízos commerciacs, ha- 
vendo assim por alterado, quanto a dizima:, o art. 
1,087 do codigo commercial, 

Como porém, á data d'estacarta de lei, o art. 1,087 
do codigo commercial estava identificado com as duas: 
declarações legaes do decreto de 17 d'abril de 1838; 
at fazendo certeza de que nos juizos commerciacs 
se não paga a multa judicial, que o decreto de 16 do 
maio de 1832 creára para as causas e juizos civis, o 
não para os commercises ; e à 2.º fazendo certeza de 
quo para a dizima, de que tracta o art. 1,087 do co- 
digo commercial, governa a legislação de dizima an= 
terior áquelle decreto de 16 de maio de 1832: por 
isso, para á vista da certeza que fez cada uma das 
sobreditas declarações se salvar em todo o caso a car- 
ta de lei de 23 d'abril de 1845, ou do absurdo Cons-. 
titucional e legal de retroactividade, ou de destruir. 
a obra c efeito da leiviva, convém fixar os. dois pon- 
tos seguintes 

1.º Que por ésta carta de-lei acabon de reger a de- 
claração do decreto de 17 d'abril de 1838, pela qual 
nas causas e juizos commerciaes se não devia pagar: 
muita, e pelo contrario começou a governar para as 
mesmas causas e juizos a legislação de multa judicial 
estabelecida para as causas e juizoscivis: e assim se 
applicaé desde a publicação da carta de lei, sem a re- 
troceder ás causas até alli julgadas, a que se não de- 
via impor multa em observancia do decreto de 17 q” 
abril de 1838: 

2.º Que constituindo o decreto de 17 d'abril de 
1838 certeza de que a dizima., de que tracta o art. 
1,087 do codigo commercial, se governa pcla le 
cão de dizima anterior ao decreto de 16 de maio de 
1832, ficou constituida a certeza de que para os jui- 
zos do codigo commercial governa a legislação de di- 
zima anterior áquelle ; decreto de 16 de maio de 1838; 
ora essa legislação, que assim governa para os juizos 
do codigo commercial, é especificamente a regra 10.º 
do regimento da dizima da chancellaria, fundamen- 
tal e infallivel para os juizos, de que a fazenda-reak 
nunca póde ter dizima, e nunca se lhe deve pagar, 
e em cujo cumprimento nunca a póde ter nem. se lhe 
deve pagar dos juizos do codigo commercial de t." e 
é mais a legislação do mesmo regimen- 
to da dizima desde a regra 42,º, e os titulos 44 e 20 
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da Ord. liv. 4º, que formamo todo da legislação do 
reino constitutiva do juizo da dizima da chancelaria, 
para nunca se pagar á fazenda nem executar dizima 
contra a regra 10.º do regimento d'ella ; é finalmente 
oralvara de lei de 13 de novembro de 1773, o qual, 
mandando impor perpetuo silencio nas execuções en- 
tão pendentes de dizimas, extorquidas a favor da fa- 
zenda contra a regra 5.º do regimento da dizima da 
chancelaria, deixou sanccionado o mesmo principio 
legal para se dever applicar ás execuções de dizima 
contra a regra 10.º; que em nenhum caso se devem 
pagar á fazenda: E como à carta de lei de 23 q'abril 
de 1845 não destruiu expressamente , nem de qual- 
quer modo podia destruir ou feustrar retroaclivamente 
a citada legislação de dizima, anterior ao decreto de 
46:de maio de 1832, ou a sua obra e efleitos nece 
sarios; resulta portanto, que governa a regra 1 
do regimento da dizima da chancellaria para em seu 
umprimento nunca se ter podido impor dizima nos 
juizos do codigo commercial de 1.º e 2.º instan 
nunca dos mesmos juizos se dever pagar á fazend 
governa o proprio regimento da dizima da chancella- 
ria desde a regra 12º, e à Ordenação do reim 
4 Lit. 14 e 20, para em seu cumprimento se não po- 
aêr receber, cobrar ou executar, dizima que pelos 
juízos do codigo commercial se tenha imposto contra 
a regra 40. do regimento da dizima da chancellaria ; 
governa finalmente o principio legal sanccionado no 
alyara de-lei de 43 de novembro de 1773, para em 
sua devida applicação se impor perpetvo silencio nas 
execuções pendentes de dizimas impostas contra a re- 
gra' 10.º do regimento da dizima da chancelaria, e 
se deixarem em paz os indevidamente executados « 
«como no reinado do Sr. D. José se praticou com 
os que estavam sendo executados por dizimas indivi- 
damente impostas contra a regra 5.º do regimento da 
dizima, e como não póde deixar de se praticar nogo- 
rêno constituciunal , que-significa govêrno de lei. 
Lisboa 30 d'outubro de 1845, 
Luiz Antonio Rebello da Silva. 


NOVO METHODO D'EMBALSAMAR. 

258 M. Bobierre expôs n' Academia das sciencias 
de Paris um novo processo para embalsamar que pa- 
rece preferivel ao. processo-Gannal. O novo processo 
d'embalsamação , preparação de pecas auatomicas, e 
conservação de objectos d"historia-natural, consiste 
na dissolução d'umá sulficiento quantidade de cam- 
phora. em espirito-de-pou ou vinagre de madeira. O 
liquido é introduzido pela caratide, cobre-se o corpo 
com duas demãos de verniz, enleia-se com faxinhas 
de chumbo e agglulinativas, é invernisa-se pela tercei 
ra vez; melle-se nºum caixão dechumbo, e deixa-se 
dentro um frasco mal-tapado de sulfato-de-soda, 

NEVOAS DOS OLHOS. 

259. Sr. Reductor — Sendo eu subscriptor da 
mevisr, e gosando as honras de um de seus collabo- 
radores, não posso deixar de applaudir eapreciar tu- 
do quanto concorrer para augmentar o valor deste 
interessantissimo jornal, 

Li as mui polidas, e assoz proveitosas reflexões , 
contidas no artigo 245, datado d' Extremoz e assigna- 
“do com às iniciaes O P... Julgo um dever de grali 
-dão para como sew beniguo auctor, e de humani- 


dade para com os infelizes a quem a pomada de que 
se tracla púde interessar, fazer a respeito d'esta 
umas breves e necessarias observações. Ellas poderão, 
talvez, tornar mais proveitosa uma applicação de que 
muitos téem obtido felizes resultados. 

O que ordinariamente desacredita um medicamen- 
to recommendavel é o uso indistincto que delle se 
faz. Ha casos em que a pomada. pode prejudicar os 
doentes em vez de lhes fazer bem; e são os faculta- 
tivos competentes que devem determinar a epocha 
da sua applicação e dirigir o andamento do curativo. 
Tenho tambem observado , que o não lavar os vlhos, 
ou faze-lo com saliva depois de se applicar a poma- 
do, induz a uma contra-indição bygienica, e obsta 
à separação d'algum pas ou liquidos, que a mesuia 
pomada desloca e que demorados sóbre a séde do mal 
dificultam o progresso das melhoras ou as retarda, 
pelo eoncurso da saliva, cujo contacto salino irrita 
partes tão delicadas. Parece pois que se deve acon- 
selhar uma ligeira lavage externamente, com agua 
tepida a favor d'um panno fino, de linho, e isto so= 
mente na manhao immediata. 

Goncluo agradecendo ;a0 ilustre auctor do arligo 
supramencionado , a lembrança da substituição das 
caixinhas pelos vasos. São mui bem ponderados os in- 
convenientes das primeiras, por motivos os bão Lis 
nha removido, como agora me proponho a fazer. 
Lisboa 31 d'outubro de 1845. 


O pharmaceutico 
H. J. de Sousa Telles. 

INGENHOSO MEIO DE BENEFICENCIA, 

260 Apresso-me a dar conta d'uma nova iu 
ção de beneficencia, cuja idêa é das mais honrosas 
para este seculo e para o paiz onde Leve origem, En- 
trego-a ao coração e á inteligência d'essas Senhoras 
que entre nós se consagram, com uma dedicação tão 
nobremente exemplar, á protecção da infancia desvali= 
da, e que diariamente attrabem sôbre si a veneração 
eas bençãos de todo o paiz. Fico que sehãode possuir 
da incalentavel utilidade moral d'uma instituição tão 
digna d'ellas. 

Foi estabelecida em Paris uma casa-de-lavor , 
para dar trabalho de costura ás mulheres que não 
acham que fazer. O fim d'ésta util instituição é subs- 
tituir a esmolla em trabalho à esmola em dinheiro, ede 
moralisar esmollando. Mais de 85 mulheres ja se em+ 
pregam nesta casa de benificencia ou trabalham para 
ella em suas proprias casas. 

As obras d'ésta casa-de-lavor são vendidas pelos 
mesmos preços que as outras digual natureza dos di- 
versos estabelecimentos industriaes; mas a mão-d'obra 
é paga por menos. Por cio d'este calculo judicioso 
o empresario adquire os seus interesses e executa uma 
obra-pia das mais meritorias que podiam ser imagi- 
nadas. Ê 

Este estabelecimento serve tambem para inculcar 
mulheres de trabalho a quem as precisa. Ali se dá 
praticamente informação da sua habilidade, diligencia 
e comportamento. Oito senhoras de caridosa probidas 
de dirigem este estabelecimento. As despezas d'elle 
são assaz diminutas, e a mais rigorosa economia pre- 
side à todos os gastos de costeamento. O parocho da 
freguezia onde ésta casa-deslavor se estabeleceu é o 
fiscal e director d'ésta exemplar instituição. 

20 * + 


284 


REVISTA UNIVERSAL LISBONENSE, 


PARTE ITTBRARIA 


VIAGENS NA MINHA TERRA, 


esprroo xix. 

Guerra de postos avançados. Joaninha no bivae, — De como 
os rauxinoes do valle se disciplinaram a ponto de tocar a al- 
vorada e à relreta, — Quem era “ menina dos ronxinões , * 
e porque lhe pozeram este nome, — A sentinella perdida e 
achada. 


261 A velha disse aquellas últimas palavras 
com uma expressão de dor tam resignada, mas 
tam desconsolada que o frade olhou para ella 
commovido, e sentiu as lagrymas escurecerem- 
lhe a vista, 

N'este momento Joaninha, que passeiava a 
alguma distancia da casa na direcção de Lisboa , 
acudiu sobresaltada bradando : ! 

—* Avó, avó!.. tanta gente que ahi vem! 
soldados e povo... homens e mulheres... tanta 
gente! 

Era a retirada de ff de outubro. 

—* Deus tenha compaixão de nós!” disse a 
velha: “O que será padre?” 

— “0 que hade ser!” respondeu Fr. Diniz : 
*o meu presentimento que se verifico: o com- 
Date foi decisivo, as constitucionaes vencem.” 

Comefleito foram apparecendo as tropas que 
se vetiravam, as gentes que [ugiam, e todo 
aquelle confu o e doloroso espectaculo de uma re- 
tirada em guerra civil... 

Alguns feridos que não podiam mais ficaram na 
casa do yalle intregues à piedosa guarda e cui- 
dado de Joaninha; de outros tomou conta Fr, 
Diniz e os acompanhou a Santarem. 

As tropas constitucionnes vinham em seguimen- 
to dos realistas, e d'alli a poucos dias tinham o 
seu quartel-general no Cartaxo: D. Miguel for- 
tificava-se em Santarem, e a casa da velha era 
o último posto militar occupado pelo seu exér- 
cito. 

Não tardou muito que a fôrça toda, todo o in- 
terêsse da guerra se não concentrasse n'aquelle ja 
tam pacífico e ameno, agora tam desolado e tur- 
bulento valle, 

Eram os derradeiros dias do outomno, a na- 
tureza parecia tomar dó pelo homem — dar triste 
e lugubre decoração de scena ao sanguento dra- 
ma, de destruição e de miseria que alli se fa 
concluir. As últimas folhas das arvores cahiam , 
o ceo nublado e feio vertia sôbre a terra apau- 
Jada torrentes grossas d'agua, a cheia alagava os 
baixos e as terras altas cobriam-se de hervas ma- 
ninhas, os trabalhos da lavoira cessavam , o ga- 
do e os pastores fugiam , e os soldados de um e 
de outro campo cortavam as oliveiras seculares... 


Tudo estava feio etorpe, tudo era ruina,, de- 
solação e morte em torno da casa do valle, ago- 
ra transformada em quartel e redutto militar. 

E que era feito, no meio d'ésta desordem, 
que era feito da nossa pobre velha, da nossa in- 
teressante Joanniuha ? 

Apenas se estabeleceu a posição dos dous exer- 
citos, Fr. Diniz queria levá-las para Santarem ; 
mas não foi possivel. Enstancias, rogos, ordem 
positiva tudo foi em vão. Pela primeira vez na 
sua vida, aquela mulher, Limida, fraca e irre- 
soluta, soube ter vontade firme e propria. 

— “ Aqui nasci, "dizia ella,” aqui vivi, aqui 
heide morrer. Que importa como?.. Aqui as 
curtas alegrias, aqui as longas dores da minha 
vida teem passado: onde heide eu.ir que possa 
viver ou morrer senão aqui? Ésta casa: sei-a de 
cór, estas árvores conhecem-me , estes sitios são 
os ultimos que vi, os unicos de que me lembra: 
como heide eu, velha e cega, ir fazer conhe- 
cimento com outros para viver n'elles?.. 

— E Joaninha n'essa edade... no meio d'ese 
sa soldadesca !" sugeria o frade. 

— *Joanninha * tornava ella * Joanninha é uma 
criança, e tem mais juizo, mais energia d'al- 
ma, mais saude e mais [orçado que — mulhe= 
res fallemos — do que a maior parte dos 
homens. Ficaremos aqui, Padre, ficaremos aqui 
melhor do que em Santarem podêmos estar. Deus 
nos defenderá... q 

Fr. Diniz cedeu: a mesma vaga e indetermi- 
nada esperança que animava a velha e que a pren- 
dia tam fortemente alli, não cra extranha ao co- 
ração do frade. Ella não ousava nem alludir de 
longe a essa esperança, mos sentia-se que la à 
tinha anninhada e escondida a um canto d'alma... 
Aquelte neto, aquelle filho da filha querida ha- 
via de vir ter á casa em que nascêra... por alli 
havia de passar, e mais dia menos dia... A ve- 
lha, repitto, nem alludia a tal esperança , mas 
sentia-se que a tinha, percebeu-lh'a Pr. Diniz, 
e ou a partilhasse tambem ou não se atrevesse a 
contrariar razões que lhe não davam, cedeu e 
callou-se, 

O seu principal temor era a licenciosa soltura 
dos costumes militares; mas estava Joanninha me- 
nos exposta por se accolher a uma praça de guer= 
ra como Santarem era agora? 

Brevemente se viu que a avó tinha accertado. 
A franca e ingenua dignidade de Joanninha, o ar 
grave, a melancholia serena e bondosa da velha 
impozeram. tal respeito aos soldados, que — gra= 
ças tambem á cooperação efficaz do commandun= 
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“te do pôsto, um bom e honrado cavalheiro trans- 
montano — ellas viviam tam seguras e quietas na 
pequena porção da casa que para si reservaram, 
quanto em taes circumstancias era possivel viver. 
Fr. Diniz vinha regularmente ao valle todas as 
sexta-feiras, nenhum eutro hábito de sua vida se 
interrompeu. 

E pouco a pouco, os combates, as escaramu- 
ças, o som e a vista do fogo, o aspecto do san- 
gue, os ais dos feridos, o semblante desfigurado 
dos mortos — a guerra em fim em todas as suas 
fórmas, com todo oseu palpitante interêsse, com 
todos os terrores, com todas as esperanças que a 
accompanham: tornou-se uma coisa [amiliar , or- 
dinaria... 

A tudo se habitua o homem, a todo o estado 
se allaz; e não ha vida, por mais extranha, que 
o tempo e a repetição dos actos lhe não faça 
natural. 

E todavia de Carlos nem mais uma linha... 
Pobre velha ! 

Assim passaram meses, assim correu o hyn- 
vorno quasi todo, e ja as amendoeiras se touca- 
vam de suas alvissimas flores de esperança, ja 
uma depois de outra, fam renascendo as plantas, 
íam abrolhando as árvores; logo vieram as aves 
trinando seus amores pelos: ramos... insensivel- 
mente era chegado o meio d'Abril; estavamos 
em plena e bella primavera. 

A. guerra parecia cançada , o furor dos com- 
batentes quebrado; rumores de intentadas Lrans- 
acções por toda a parte. 

No nosso valle as sentinellas dos dous campos 
oppostos,. costumadas ja à ver-se todos os dias , 
começavam. à ver-se sem odio :. principiaram por 
se dizer dos passados gracejos de guerra, aca- 
baram por conversar quasi amigavelmente. Mui- 
ta vez foi curioso ouvi-los, os soldados , discor- 
rer sobre as altas questões d"Estado que dividiam 
o reino e o traziam revolto ha tantos annos. Se 
as tractavam melhor os do conselho em seus ga- 
binetes! 

Joanninha que, pouco a pouco, se habituára 
áquelle. viver: de perigos e incertezas, de dia 
para dia lhe ia crescendo o ânimo, aguerrindo- 
se. Tudo se aftuzia áquelle estado : até os rouxi 
noes tinham voltado aos loureiros d'aopé da casa, 
e como que disciplinados obedeciam aos toques 
d'alvorada e de retreta accompanhando-os de seu 
cantar animado e vibrante. 

A essas horas Joanninha era certa em sua ja- 
nella — n'aquella antiga e elegante janella renas- 
cença de que primeiro nos namorámos, ainda 


antes de a conhecer, leitor amigo. Alli a viam 
as vedetas de ambos os exereitos, alli se acos- 
tumaram a vê-la com o nascer e o pôr do suly 
alli muda e quêda. horas esquecidas, escutava el- 
la o vago cantar dos seus rouxinoes , talvez ab= 
sorta em vagos pensamentos ainda... 

E d'alh lhe pozeram o nome-da “menina dos 
rouxinoes ”, porque era conhecida em ambos os 
campos : significante e poetico appellido com que 
a saudavam os soldados de ambas as bandeiras ! 

E uns e outros respeitavam e adoravam a me- 
nina dos rouxinoes.  Entre-uns e outros por ta- 
cita convenção parecia stipulade que aquelia sua- 
ve e angelica figura podesse andar livremente no 
meio de armas inimigas, como a pomba domés- 
tica e valida a que nenhum cosador se lembra 
de mirar. 

Os, costumes de guerra são menos soltos do 
que se cuida; no ânimo do soldado ha mais sen- 
timentos delicados, nas suas fórmas ha menos ru- 
deza do que se pensa. A farda é sim vaidosa e 
presumida, crê muito nos seus podêres de seduc- 
ção, mas não é brutal senão no primeiro impeto. 

Joanninha  pençava os feridos, velava os in= 
fermos, tinha” palavras de consolação para todos, 
e em tudo quauto dizia e fazia era tam senhora, 
tinha tam grave gentileza , um donaire tam no- 
bre, que a amavam todos muito, mas respeita= 
vam-n'a ainda mais. 

Fiada ja n'este respeito e estima geral, Joan- 
ninha fôra estendendo, de dia a dia, as suas ex- 
cursões ' pelo valle. Ultimamente costumava: ir 
pelo fim da tarde, até um pequeno grupo: de ala- 
mos e oliveiras que ficava mais para o sule perto 
do logar donde, à noite, se colocavam as úlli- 
mas vedetas dos constitucionaes, 

Um dia, ja quasi pôsto o sol, a tarde quente 
e serena, — ou fosse que adormeceu ou que suas 
meditações a distrahiram — o certo é que os rou- 
xinoes gorjeavam ha muito nos loureiros da ja- 
nella , e Joanninha não voltava. 

Estabeleceram-se as vedetas de um lado e ou- 
tro, deram-se todas as disposições costumadas 
para a noite, 

O official dos constitucionaes que andava col- 
locando as suas sentinellas, tinha vindo essa mes- 
ma tardede Lisboa com um refórço de tropa. 
Pos-se elle em marcha com a sua gente, foi-a 
dispondo nos logares convenientes, e chegava em- 
fim aopé d'aquelle grupo de: árvores : 

— “Silencio!” disse elte* Alto! alli está um 
vulto. 

— * Não é ninguem,” respondeu um soldado : 
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“ninguem que importe; é a menina dos rouxi- 
nões. Estou vendo: que adormeceu no seu poiso 
costumado. ” 

—*“A menina dos rouxinões Que cantiga é 
essa que me cantas tu lá?” 

O soldado deu a explicação: popular do seu 
ditto, mostrou a casa do valle, e continuava in- 
carecendo sôbre os meritos e virtudes de Joan- 
ninha...- 

O official não o deixou acabar: 

= Para a rettaguarda, e silencio!” 

Foi: rapidamente postar, a alguma distancia 
&alli, as duas sentinellas que lhe faltavam; e elle 
entrou'so no pequeno grupo d'árvores. 

Era Joaninha que estava alli, Joanninha que 
effectivamente dormia a somno sólto. 

Continta. 
AG. 
DO PARIATO, (+) 

262 Pelo que eu tenho estado descrevendo n'este 
escripto, com aquela imparcialidade que quem se 
digmr de fazer alguma pequena justica á sua compo- 
sição hade reconhecer no seu contexto, pois que te- 
nho com fidelidade dito somente o que sóbre cada uma 
das eutidades que nele figuram se olferecia, sem depri- 
mir a uns para exaltar a outros, sem pór todas as 
Joas ou más qualidades de uma banda a nenhum d'el- 
Jes; sou levado a acereditar que estamos habilitados 
a dizer que os inglezes muito pintam quando dizem 
que appetecem a liberdade para agora tal e qual 
ella era no Lempo da Magna-Charta, d'onde a querem 
datar. N'esse tempo, viu-se, não existiam 08 communs, 
ese apparece em logar de liberdade, pelo menos, mui- 
ta licença, é a dos barões contra os reis. A liberdade 
é umattributo da philosophia dos modernos, nascida das 
riquezas provenientes da industria. Antes destas e 
tirem não era aquella precisa. Shakespear que nasceu 
em 1564 e morreu em 1617, pocta que é dos nossos 
dias; que veio depois de todas as nossas glorias na 
cabadas ja as nossas córles; quando havia ja 
passado muito mais de uma geração da morte do nosso 
Camões e da perda da monarchia com el-rei D. Sebas-. 
tião; quando havia muito mais de um seculo que a 
Niberdade de consciencia tinha passado em doutrina 
corrente — nem uma so vez, tendo posto em scena 
diversos reinados desde João 1 até Henrique VI, 
(1199 a 1461) profferiu a phrase de liberdades antigas 
senão na rebellião de Jack Cade uma vez, nem tão pou- 
co exbibiu os Comuns ou o parlamento, e so arre- 
medos de conselhos d”Estado; nas seus peças. O que 
nestas apresentou com mais frequencia foi o nosso 
anno de 1817, Às vezes, poucas , tambem ahi é Jem- 
brado o povo, para fazer fallar delle os protogon 
tas, como no tempo da regencia em que se consummou 
o holocausto de Gomes Freire, se fallava dtesse povo 
com medo que elle se não alevantasse ou não pegasse 
em armas. Se esse medo cresce pelo progresso da pe- 
ga adiunte, os interlocutores vem a convir nos direi- 


(+) Contintado de pag. 126. 


tos que a elle povo devem ser concedidos, Nesse caso 
os parlamentos mencionam-se, porém jamais os com- 
muns na sua capacidade legislativa. Em logar dºelies 
o podêr municipal representado nos mayors, é que 
comparece para apaziguar os tumultos em que figuram 
os grandes. A questãonão é de direitos; desses não 
ha a consciencia. A disputa é toda monarchica ; a po- 
litica, do patrimonio do throno; e se hade ser natri- 
buna é no campo da batalha. Fóra d'abi Shakespear 
tratou mal a nobreza, pinton-a desprezivel, e pól-a nos 
pés de Wulsey com a mais submissa abjectidão. Sen- 
do isto assim, é patente que as tradições da ávida -liber- 
dade anglicana são umsonho que unicamente impõe, 

Ella não tinha merecido nenhum respeito. Voga- 
mente se fallava no common, evealth ou weal, que 
quer dizer riqueza, bem ou bens do cominum, dos 
communs, e em subjicts, subjeitos, queainda hoje se 
usa, equivalente ao nosso vassalo, de que os inglezes 
não usam. D'onde primeiro me veio a idea do silen- 
cio do afamado dramaturgo sôbre materia tão cardeal, 
foi do historiador Hume que com tanta frequencia te- 
nho citado, e então para me certificar da exactidão da 
sua asserção tornei a repetir a leitura do theatro de que 
a Inglaterra pertende ainda fazer as suas dilicias, pos- 
to que ninguem o vai ver quando é posto em repre- 
sentação. Nºisto ha parecença com egunes bidcos a 
respeito da religião, e não se ve ninguem na igreja, 

São não menos de dez as peças hisloricas de Shakspes 
ar. Todas ellas tem acor do reinado em que elle es 
creveu, que é ode Elisabeth, que os historiadores des= 
crevem machiavela. O estylo d'ellas é grandiloco; a 
grandeza da Inglaterra ja abié figurada com enpha 
para lisongear a reinante, a quem elle poeta não 
lece com o thuribalo, posto que o incenso que nºelle 
lhe queima seja limpo. (1) Por essa mesma causa acha- 
se neste reporlorio uma tendencia anti-papal moi pro- 
nunciada. É a philosophia do poeta suficiente, conside- 
rada a opocha. E nota-se uma ascendencia da justiça 
que era como que a soberana sophismava o po- 
vo, a quem queria conceder os direitos d'aquella, mas 
não os políticos. Encarece o poeta inglez o respeito de- 
vido ao verdict. e a veneração ao juramento, mesmo 
quando prestado pelos reis, é invoca a miudo a poli- 
cia para os traões. Tem em grave delicto o quebran- 
tamento da lei. Às vezes tambem parece na pompa da 
sua oração que servisse de modêlo aos historiadores 
de Carlos V e queda do imperio romano. No que é 
eminente é no set avel cercantismo, em que ex- 
cede muito ao mestre. Pintou com uma verdade que 
desespera a imitação, a vagueação da auarchia, na in- 
suereição de Cade. Mostra-se bem informado de leltras 
e noticias , mesmo muito bem. Dá boa conta das con- 
jurações dos nobres e de palacio. 

Sabe perfeitamente as historias da córte, casamentos 
reaes , parentescos tanto reaes como de fidalgos, suas 
gencalogias etc. É livre de superstições, as quaes até 
fustiga, Revela grandes conhecimentos da natureza hu- 
mana, ou antes exprime-os, que é muito mais, ou é tudo. 
Mas não localisa, posto que não troca nunca as situa- 
cões. O acabamento moderno não se lhe púde pedir. 

Até aqui não ha nada que invalide a proposição do phi- 

[1] “Como não póde “elogiar a formosura de Elisabeth ” 
que foi uma mona de feialdade, não obstante sua mãi Anna Bo- 
lena ser tão bonita, elogia n ésta, ua occasião do, baptismo 
da filha, na peça de Henrique VIH. 
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losopho escocez Hame. Mas d'aqui por diante ha muito 
quea corrobore. Eu não sei d'onde Shakespear tirou o 
fundo dos seus dramas. Johnson diz, que das chronicas e 
baladas sem as especificar. Seria uma tarefa comprida 
ésta indagação. Póde ser que Froissart fosse um dos seus 
auclores. Mas.fosse quem fosse, não pode deixar dese 
fazee muito reparavel que não fizesse nunca alusão no 
seu drama de João sem-terra á decantada Magna-Char- 


ânsolito que talvez nem antes nem depois se 
tal mostroengo. A par d'esta aberração (ã 
ca, na lingungem onde tem de fallar do povo, nã 
sempre no bico da sua penna senão o appellido de vil- 
taim, cujo opprobrio ja notei, assim tomo os termos de 
tinher (lingueiro) knave (naif, natif, nacional scil, es- 
cravo) caitiff, captivo, recreanl, renegado etc. Ésta du- 
reza, é aquellos reticencias súbre os grandes actos 
eivis passados na dynastia normanda e casa dos plan- 
tagenests, não parece que se possam attribui 

rancia porque a poeta era: lido como ja se disse, 
tem de se deitar á conta da leitura de Machiavel, de 
cujo nome faz menção mais de uma vez, publici 
que considera os bomens como peças de xadrez em uma 
mesa pequena, como cra-cada um dos Estados d'Ita- 
kia. D'aqui vem a maxima que o bem que houver de 
se fazer seja feito ao povo, mas que o não faça clle; 
maxima que nenhum outro imperante na Ebropa ani- 
nhou mais n'aquelle tempo do qne a rainha d'Ingla- 
terra, posto que tados os governos d'então, e não sei 
se aínda hoje, dormissom com as obras do secretario 
Florentino debaixo do travesseiro: 

É a estas disposições que se deve altribuir o: sigillo 
que o bardo de Stratford observa mui de proposito sóô- 
bro quanto podesse cheirar a popular , e porque re- 
dicularisa os excessos do liberdade aos seus apaixona- 
dos: para os desgostar della. Isto, emparelhado com 
um elaborado elogio a Fernando d'Aragão que tinha 
cunsummado pelo menos à escrevidãa da-consciencia em 
Granada (2); e a sem:cerimonia com que os seus reis 
nas peças não duvidam pôr a sua vontade adiante da 
lei, fuz com que se possa dizer affvitamente que Sha- 
kspear é tudo, menos poeta das liberdades inglezas. 
E a razão é simples O feudalismo é que vingava pe- 
lo menos nos costumes do seculo, vingava-e vinga. 
Os inglezes ainda os que não a gozam, gostem d'es- 
sa jerarchia social de ferros 

Continúa. 


O. A: da Costa. 


DOS TRIBUTOS ESTABELECIDOS NA ILHA 


fazer correições , e prover as devaças e os livros das 


querellas; conheciam per si e por seu ouvidor, dos. 


aggravos que: sabiam d'ante os ofliciaes. da camara; 
passavam cartas de fintas; panham- sea: parecer em 
qasos de querellas, que eram de rixa nova, onde não 
havia proposito, nem desformidade, nem aleijão, sen- 
do caso do appellação por parte da justiça, coufirma- 

[2] Em toda a parte produziu mal este sangue ascelico e 
macerado, Vindo da Hispanha, ainda na Ioglaterra-deu Ma- 
ria ao (hrono, uma cruel e sanguinaria Senhora, é de quem 
com bastante horror, fallam as tradicções 

(+) Contnuado de pag. 223, 


vam os juizes ordinarios ; passavam cartas de seguro, 
estando o seu ouvidor na terra ; conheciam da execn- 
ão das sentenças da relação, e avucavam à si os 


Sendo éstas extensissimas jurisdieções postas em 
execução a mór parte das vezes pelos ouvidores, 
praticavant excessos de auctoridade , maxime porque 
os donalarios se ausentavam frequentes vezes d'aqueli 
loilha , e na córte se demoravem. Éistas exhorbitan- 
cias do ouvidor não tiveram logar nos: primeiros tem 
pos. ow por que havia melhor escolha d'individuos 
para qm tal emprego, ou porque os primeiros dona 
tarios não ponham demasiada confiança nºelles; pres 
venindo o abuso de auctoridade deixando-lhes na sua 
ausencia uma: força repressiva , como fez o donatário 
Rui Goncalves da Camara, que ausentando-se dºésta 
ilha em 1487 deixou om seu logar a seu filho João 
Rodrigues da Camara , e munido de todas as jurisdic- 
ções de seu pai, as quaes lhe foram concedidas por 
provisão do gran'-mestreda ordem de Christo. o duque 
de Beja, com data de 25 de dezembro d'aquelle anno 
(1). Os: abusos de auctoridade: deram origem é 
visão do 16-d'abril de 1306, (2) pela qual foi ex- 
pressamente prohibido aos ouvidores conhecerem sôbre 
objectos da fazenda real; bemcomo a earta regia de 2t 
de janeiro de 1578, al foi determinado ao li- 
cenciado Gaspar Leitão, não consentisse que o ouvidor 
de donatario fizesse correição, nem se procedesse, 
nem se obrasse etc. , em quanto não lhe mostrasse pros 
visão-regia para o poder fazer, ou sentença da rela- 
ção dada no feito que sôbre este caso pendia na casa 
da supplicação, entre o procurador da coroa e o donas 
tario Manuel da Camora (3) 

Posto que éstas salutares: providencias devessem 
servir de incentivo para que os ouvidores se contives- 
sem na esphera de suas atribuições, Lodavia elles não 
descontinuaram de ultrapassal-as; e por ésta razão fo- 
ram expedidas as provisões de 26 de julho de 1609, 
(4) para que fosse juiz das suspeições do ouvidor o 
i e-fóra; ea de Gde julbode 1622, para que os 
Jores não conhecessem de acções novas (5). És- 

as repressivas augmentaram as discordias en- 
tre 08 ouvidores e os juizes-de-fóra , originadas algu- 
mas d'eilas pela manifesta e porventura accien- 
tosa protecção que os: juizes-de-fóra prestavom aos 
morgados que mais adversarios se mostravam dos ou- 
vidores: o certo é, que alguns ouvidores menos to- 
lerantes, transpondo as raias da prudencia., com 
obstinação reproduziam seus, audaciosos procedimentos, 
dando azo a que os juizes-de-fóra não cumprissem as 
suas sentenças, e representassem contra ellas, Subin- 
do porém á presença do soberano uma e mais outra 
representação contra estes factos, e outros que eram 
consequencia da mesma causa, para os obviar, baixou 
uma provisão do desembargo-do-paço em 18 de maio 


(1) Hist, Insul. div. 5 cap. 146 117 


(2) Liv. 2.º'do reg. velho d'alfandega “de Ponta-Del. 
gada flo 211 v. 
(3) Liv. do tombo antigo da camara de Villa-Franca do 


Gumpo-fl. 2e. 
1:%do reg. geral da camara de Ponta-Delgade 


. 2: do reg; geral da camara de Ponta-Delga- 
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de 1690 (6) dirigida a certo jui -de-fóra , pela qual 
Jhe foi determinado, que não se oppuzesse ao exercicio 
das juridicções do ouvidor em quanto ellas estivessem 
na orbita das que pelas cartas de doação foram author- 
gadas aos capitães donatarios d'ésta ilha, advertindo- 
Jhe porém, que quanto ás cartas de seguro, que os 
ouvidores costumavam passar, não as admiltisse nos ca- 
sos de morte. 

Com o senado eram frequente as questões, ja em 
consequencia da importancia: pessoal, a que se arro- 
gavam alguns vereadores, escudados na idea da jerar- 
chia em que se julgavam, (7) ja pela inflexibilidade 
de alguns donatarios ,.como fóra o 5.º, que o senado 
em 1510 mandon emprazado á córte com capitulos; e 
não obstante os assignalados serviços queo dito dona- 
tario, prestára em Tangere e Avsila , sahiu-lhe'corta a 
sentença, sendo privado da sua jurisdieção ; e sem ella 
se conservou na córte seis annos, até que pela amiza- 
de que contraiu com o monteiro-mór Jorge de Mello , 
grande privado de el-rei, e por contratarem entre si, 
que, se se restituisse a jurisdicção e capitania desta 
ilha casaria seu filho com a filha do monteiro-mór , es- 
te. emy breve tempo Ludo conseguiu; dé maneira que 
no auno des1547. voltou ja restituído á capitania; mas 
aos que o Linham capitulado foram cartas regias, pa- 
ra que o dito capitão nem com elles, nem com suas: 
coisas, podesse mais inteader (8). 

Uma das causas motoras das hostilidades do senado 
era a imprudencia e a incivilidade de alguns ouvidos 
res, que, apavoncados na ausencia dos capitães do- 
nalarios, se Lornavam inllexiveis e audazes ; (9) ora 
escolhendo para vereadores nas eleições do senado os 
mesmos votados, ora subuegando os votos de outros , 
e. não entregando » chave do cofre dos pelouros pára 
com mais segurança irem a seus fins ora finalmente 
dando preferencin nas eleições a algumas pessoas me- 
canicas e olliciacs ou empregados de alfandega , co 
tra antigos usos, e contra o que era recomendado 
por soberanas ordens (10): tambem appoiando os capi- 
tães das companhias, e seus chegados, os quaes por se 
fazerem eleitores subornavam publicamente os soldados 
que lhes eram subordinados , e os obrigavam a votar 
assim n'elles, como nas ditas pessoas, fazendo-se com 
isso entre si vereadores, bem como a outros. em quem 
não concorriam as qualidades e partes que paca os di- 


(6) Liv. 2.º do reg. geral da camara de Ponta: Delgada 
no ptinc. 

(7) Eram frequentes, e funêstas as questões e conflictos 
de antetoridade, tudo motivado pela limpeza de sangue, ori- 
gem de familias, gencatogias eto., oque deu cáusa a um ci 
so alvara, denominado — alvará de puridade — com data de 
2 d'agosto de 1630, reg. nos liv. 8, 11,83. e 9, fl.456, do 
reg, ant, da camara de Punta Delgada ; cujo alvara poz ter- 
mo a lão vergunhosas argumentações. 

(8) Este faéto Lomou um character [Ro parcial, e por ven- 
tora fuécioso, que muitas pessoas acompanharam o douatario 
para Lisboa; é quando regressaram para a ilha foram recebi- 
dos com grande jubilo, — Hist. Tasul. liv. 5 cap. 15 66. 121 
e 138, 

(9), Por alvará de 15 de junho de 1555 - foi permiltido 
que durante a ausencia dos capitães donatarios, fossem feitas 
as, suas vezes pelo seu ouvidor; — Gopia do rez. velho da ca 
mara de Pouta Delgada n.º 14—2.º liv, branco: 

(10) + O que n'aquelles tempos, e nesta ilha, cra grande 
pedra de escaudalo. Ordens posteriores obstaram á continua- 
cão de tavs factos, Liv. 4 do reg.-antigo da camara de Pon- 
ta Delgada fl. Tl v. 


tos cargos se requeria; votando mais de 130 soldados, 
receiosos de que seus capitães os condemnassem em 
penas de dinheiro e prisão, alem de outras: o que 
causava distarbios em itesserviço e escandalo publico; 
até que por alvará de 26 de settembro de 1607 (11) 
foi expressamente ordenado que os ditos capitães que 
então eram, ou fossem eleitores, não servissem de ve. 
readores, nem se podesse votar nºelles para nenhum 
dus ditos cargos, e que votando-se os não servissem ; 
e que a eleição que contra ésta ordem se fizesse fos- 
se nulla e de neohum effeito. 7 

Mas como não haviam de exorbitar os ouvidores se 
Linham-o exemplo em alguns donalarios ?. A maior par- 
te dºelles excediam de tal maneira os poderes da sua 
jurisdieção que Jhes fui declarado no real nome, “que 
conceder-se ao capitão de uma ilha em suas doações 
a jurisdicção do civel e crime não era fazel-o gover- 
nador da justiça por el-rei, é que nenhuma. posses, 
ainda immemorial, valia contra a jurisdicção real; e 
que os tães das ilbas não eram senhores d'ellas , 
mas capilães somente, que era o oficio de governa- 
dor” (12). EFilippe Il em 1584, para dar um testi- 
munho do seu desagrado, mardon queimar, assim cos 
mo estava cerrada, uma eleição de pelouros da cama- 
ra, que o capitão donatário Linha feito em falta do cor= 
cogedor e a este se mandou que com o juiz-de-fóra 
a fizesse; avisando-se o corregedor que viesse a tem 
po da ilha Terceira para a fazer. (13) Finalmente Fi- 
lippe 1 em 1608 para cohibir, e talvez. humilhar os 
donatarios, resolveu, que não podessem embarcar seu 
pão sem licença da camara, nem quebrar as suas pos- 
turas ou acurdãos (14). Porém parte destas pruden- 
tes medidas foram derrogadas por provisão de 22 de 
fevereiro de 1630, que auctorison o ouvidor-do do- 
natacio a apurar a eleição dos ofliciaes da camara de 
Ponta Delgada (15). 

Uma das causaes de porhosas questões entre 0 se- 
nado ev donalario, ou entre o senado 00 ouvidor, era 
a reedificação das cadeas. Os primeiros doualarios fi 
zeram à sua custa casas para cadeas nas villas desta 
ilha; porém os penultimos as venderam ; vendo-se a 
camara da cidade cas das villas na necessidade de 
fazerem cadeas dos baixos das casas. do pago-do-con- 
celho, para cuja despesa os donatarios não concorre- 
ram, não obstante serem intimados para isso, (L6) A) 
cadea d'esta cidade era tão pouco segura que della so 
evadiam os presos; e lão ruim que não tinha casa on= 
de se podesse prender pessoas de qualidade ; de ma- 
neira que quando acontecia prender-se algema pessoa 
limpa, estava com os ladrões e outras pessoas baixas, 
que-se achavam. presas naenxovia. O corregedor Sy- 
prião de Figueiredo de Vasconcellos na correição-que 
fez n'esta cidade em 1578 (17) mandou que á custadas 


ao 
dan. 333. 

(12) “Liv. do tombo antigo da: camara de Ponta De 
Jegada 9.159 e seguintes. 

(13) Ibidem, 

(14) Liv, do tombo antigo da camara de Ponta Delgada 
ni. 217, 

(15) “Liv. do reg. geral da camara de Ponta Delgada fl. 
351. 

(16). Liv. do. provimento dus correições antigas de Villa 
Franca do Campo fl. 151. 

(7) Liv. do provimento das correições antigas de Pouta 


Delgada (1. 


3. do reg. antigo da camara de Ponta Delega- 
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rendas do donatário se lageassem a e cadea casa da 
baixo, onde então estavam os presos ; declarando que 
as peiras de lageamento deveriam ser grossas e com- 
pridas para se não puderem Lirar facilmente, eos pre- 
sos não mibarem a cadea, como muitas vezes faziam; 
cuja ordem deu em consequencia de achar que havia 
sentença dada nºeste caso, pela qual se'via que o do- 
natario tinha obrigação de fazer a dita cadea; e por 
correições pelos corregedores precedentes havia sido 
mandada fazer, da qual correição apelando eaggra- 
vando o dunatario menta mostrou melhorament 
tambem por que ja na donataria da villa da Pr 
ilha Terceira, que era similhante a ésta, o dito dona- 
tario com o corregedor e povo pára não fazer a ca- 
den, por sentença da relação, [vi mandado, que elle 
a lizesse por estar em posse de apresentár o alcaide 
pequeno. Em turno das medidas adoptadas por este 
corregedor elle mandow ao respectivo escrivão , que o 
traslado da dita sentença (que estava em seu poder), o 
lasrasse 305 vereadores para se fazer o que Nivava de- 
terminado. : 

Estas providencias , e as que subsequentemente to- 
maram os corregedores sucessores foram sempre re- 
pellidas pelos donatarios “e seus ouvidores «Lomando 
finalmente este senado , bem como as outras cumaras, 


o arbitrio de fazerem as despezas à custa das rendas |, 


do concelho, 

A maior parte d'estas dissenções cessaram depois do 
governo legal de D. João IV; não seguindo o detes- 
tavel systema dos Filippes, que abandonando ésta ilha 
avsi mesma so curavam de exigir d'ella auxilios pecu- 
niarios e serviços pessoaes; o certo é que pela pr 
meira vez vimos em 1642 a governança encomiaro do- 
nalario e pedir-lhe a sua valiosa protecção, utilizan- 
do-se das extráordinarias jurisdicções de que usa 
em beneficio commum ; sendo certo que este don: 
tario, que então éra o conde D, Rodrigo, fui um 
dos que Leve menos supremacia n'esio ilhas 

Continha. 
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964 O preço do ferro vai augmentando pela Europa. 
Os carris que se venidiam na Belgica ba dois annos a 190 
e 200 francos a tonnelada, valem hoje 290 e 300 fran- 
cos. O augmento na Inglaterra foi de 50 e 60 por cen- 
to, Julga-se que a construcção dos caminhos-de-ferro 
fará subir este a um preço extraordinario. 


Em Napoles constrnem-se actualmente seis carris- 
de-ferro, a cargo d'uma companhia. 


Tracta-se seriamente d'unir'o océano a6 mar-paci- 
o por meio d”um canal de juneção formado do lago 
icaragua. A despeza está orçada em 50 milhões. 


Os theatros-lyricos. de Madrid vão ser superiores 
a tudo que ba de mais maghifico n'este genero, pelo 
que respeita a pessoal. A capital d"Hispanha conta 
dois theatros d'opera-italiana, mas o do * Circo* está 
a cargo d'uma empresa que se pôde dizer real. A 
companhia deste Lheatro é ja excelente, mas se 
é verdade e que diz a Hispanhol de 12 do corren- 
te; os trez melhores tenures que se conhecem: Ru- 


hini, Moriani e Mario: o baixo Ronconi, a diva Gri- 
si; estão eseripturados para cantarem em Madrid 
Se os nossos diletlanti tivessem promptos os carris- 
de-ferro da companhia * Bacon” !... Viver e esperar. 

Perto da cidade da Babia descobriu-se uma prodi- 
giosa mina de diamantes que estão sendo explorada com 
a maior avidez. O Standard, jornal inglez, "diz queas 
cartas d'aquella cidade davam reunidas obra de Lrin- 
ta mil pessoas no territorio da mina. Dizia-se que a 
quantidade dos diamantes extrahidos ia fazer descer 
muito o valor d'éstas pedras-preciosas. 


Formou-se ultimamente em Paris uma: companhia 
de 25,000,000 de francos destisados à construcção 
de um carril-de-ferro de Bordeos à fronteira de His- 
panha passando pur Bayonna. 


No dia 1.º de novembro hade fer logar a primeira 
viagem pelo novo-carril-de-lerro de Dusseldorf a Colo 
gne, 

Lê-se' no Hlustrated' Lindon News que 6 celebre 
pianista Liszt está compondo à musica para uma opos 
ra, cujo libertto é extrahido da historia de Veneza. 


O valor das exportações de fazendas em 1843, na 
Gran'Bretanha, andou por 30,000.000 lb., é nos vi- 
to 'primeiros mezes do corrente anho chegou quasi a 
36,000,000 Jib. 

M. Arago annunciou 4 Academia das sciencias de 
Poris, na sessão de 1h d'outubro, que se acabavam 
de experimentar umas carabinas cujas ballas vepciam 
a distaneia de 1,800 metros (obra d'um quarto de lé- 
gua). 


: CORREIO NACIONAL. 
guia gia 09, da pano, annivarsar io mntanícia 


d'Blrei, representon a companhia da Rua-dos-Condes 
no Theatro de D. Maria Il. A representação constou 
d'uma ode-cantata allegorica — poesia do Sr. Mendes 
Leal, musica do Sr. Pinto; o * Senhorde Dombicky 
— comedia em 5 actos de M. Dumas, traduzida pelo 
Sr. J. B. Ferreira; * Um par-de-luvas? — farça-lyrica 
pelo A. do Bene, músico do Sr. J. Casimiro. O ex- 
pectaculo foi gratuito e por convite, A casa estava 
brilhantissima, e Suas Magestades estiveram até às 
2 horas da noite que foi quando acabou o espectaculo. 
A sala do theatro está mui sumptuosa e elegante, “É 
sôbre tudo admiravel o bom-gôsto e riqueza da deco- 
ração. Ouvimos que asfrizas vão ser prxadas á frente 
em saliencia igual á dos camarotes, e que se supprime 
9 balcão: dois melhoramentos que geralmente se de- 
sejam para maior elegancia da casa, e commodidade 
dos espectadores. Como, para indemnisação da compa- 


nhia, se teem dado algumas recitas pagas, temos ouvi- 
do queixas sóbrea elevação dos preços; que são real- 
mente excessivos n'um theatro de declamação, que por 
todos os modos deve altrahir a concorrencia e não af- 
fastál-a com lão bem fundada razão. 


A companbia-lyrica do theatro-italino da cida- 
de do Porto deu a sua primeira representação na noi- 
te de 28 do passado: a Opera foi o Hernani (repeli- 
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). Os jornaes d'aquetia cidado fazem grandes elo- 
kios á primeira-dama Boeca, que fcun da passada es- 
tação theatral, ao baixo Alba, e à! vozrmagica” do 
tenor Barbieri. 


Hoje (5) vai à scena no theatro de San'Carlos a 
Maria de Rudenz. Ensaia-se à Saffo, para debute da 
dama Grimaldi, e prepara-se uma dança. 


Sabbado (8) ha expectaculo no Circo Laribean* a 
beneficio do Asylo-da-mendicidade, 


A“ commissão de beneficencia ' da cidade de Beja, 
de que se fallou na Revista n,º 2, para acudir com 
soecorros ás crianças pobres que frequentam as escholas, 
forneceu vestuario completo a 21 crianças d'ambos os 
sexas no dia 22 de maio úllimo; e preparava-se para 
fazer o mesmo a outras tantas no dia 29 do passado. 
Além d'isso distribuiu alguns premios pelos eschola- 
res mais applicados, 


No dia 17 do passado abriram-se as aulas do Iy- 
eru de Braga. O Sr. Dr. Pinheiro fez uma oração d'a- 
Dertura,, que decerto não deixaria de ser com toda a 
distincção de que é capaz, 

Por portaria de 6 d'agosto último se mandou com- 
municar á Companhia das Obras-publicas ete.: que 
as leguas das estradas que se houver de fazer cons- 
truir, deverão ser contadas desde os paços-do-conce- 
lho da terra em que essas estradas comecem; que ha- 
verá marcos indicadores das distancias de meia em 
meia Jegua ; que estes marcos Lerão 5 palmos d'altu- 
7a, e se achará n'elles esculpido o nome da povoação 
que lhes for mais proxima. 


A imprensa-nacional e officinas-annexas — fundição 
de Lypos , fabrica de cartas-de-jogar , lithographia — 
teve uma receita de 52:451 8126 réis, no anno de- 
corrido do 1.º d'outubro de 1844 a 30 de settem- 
Dro último. A despeza foi de 52:1585381 réis. 

O Govêrno approvon a resolução do Conservatorio- 
Real tomada em sessão de 23 do passado. Está aberto 
O concurso para nove peças e duas symphonias para 
insuguração do lbeatro de D. Maria II. O assumpto 
das peças deve ser nacional: duas de 5 actos, tres 
de 3 actos, duas de 2 actos, duas de 1 acto. D'estas 
serão escolhidas duas para a representação da primei- 
ra noite: em igualdade de merito preferirão as appa- 
ratosas, A escolha é feita pelo Govêrno sôbre consul- 
ta do Conservalorio. As pecas de 5 actos terão o pre- 
mio de 150,9000 réis, as de 3 actos 100,5000 réis, as 
de 2 actos 75,$000 réis, as de 1 acto 50,9000 réis. 
Das duas peças escolhidas para a primeira noite terá 
a tnaior mais 1005000 e à outra mais 50,5000 réis. 


Num communicado do * Diario * d'hoje (4) vemos com 
a maior satisfação quo um portuguez distinclo, o Sr. 
A. 3. d'Avila, que se dirigia a Napoles para assistir 
como espectador ao congresso de sabios celebrado 
n'aquella cidade a 20 de settembro, fora admiltido 
como membro do congresso. Este era composto de 
2,500 literatos de todas as nações da Europa; infe- 
Jizmente so um foi portuguez. 


Ao Loreto, travessa do Secretario-de-guerra, esta- 
beleceu-se uma companhia de funambulos com o nome 
de *G ymnasio-lisbonense. " Ainda não estamos habili- 
tados para fallar d'este novo espectaculo com conhe 
cimento de causa, 

Segundo se diz um ingenheiro-hydraulico muito 
distinclo, o Sr. Sarli, italianos, acaba de chegar a 
Lisboa ao serviço da ilustre * Companhia da Vualla- 
d'Azambuja”, que na verdade póde servir de modêlo 
a quantas companhias se organizem em Portugal para 
melhoramentos materiacs. É para sentir que toda a 
navegação do Tejo, que tem sido requerida por mais 
d'uma empresa, não tenha merecido ainda uma reso- 
lução que possa dotar o paiz d'este manancial de pros- 
peridade ! Id 


Pelo navio “ Affonso d" Albuquerque” sabido em$5 
do corrente para os Estados-da-India, foram manda- 
dos noventa sentenciados a degredo. 


Segundo se lê no “Correio-Portuguez' de 3 do cor. 
rente, ha pessoa que assignando-se Joaquim Marques 
Rodrigues Paz , tem escripto circulares para as pros 
vincias promplificando-se a fazer assiguatura: 
dos os jornaes por metade do preço. A Administração 
da Revista é inteiramente extranha à este negocio que 
tem todo o character de doloso. 

Dizem que o Sr. Manuel Luiz, capitalista, tem 
idêa de fundar um lheatro no sitio do Bairro-alto, de 
accordo com o Sr. Emilio Doux. 


o dia 2 no Téjo, veio 
um principe-preto filho do rei do Congo, que terá 15 
annos d'idade. Segundo se diz vem cursar os estudos 
a Portugal. Está na “Hospedaria-de-Bragança”. 

Eis aqui a proposito desta chegada oque nos com- 
munica o Sr. Ab. de Castro: 

«No reinado d'elrei D. Manuel, se alojaram no 
mosteiro de Belem , o principe de Meguinez , quan- 
do veio a Lisboa refugiar-se; os filhos do rei de Con- 
go, e muitos mancebos nobres que com elles 
afim de aprenderem a lingua e costumes: e um 
menio por nome Matheus, embaixador do Preste-João. 
Logo que chegou o referido embaixador, conduziram- 
no 30 paço o bispo da Guarda e o conde de Villa- 
Nova, D. Martinho de Castello-Branco, e muitos on= 
tros Senhores e Cavalleiros que quizeram fazer aque] 
la função luzida e pomposa. Elrei recebeu ao emba 
xador em pé, fóra do estrado, e lhe fez outras mui= 
tas honras e affagos. O embaixador lhe entregou uma 
carta do seu imperador, e outra de Helena que go- 
vernava o imperio, por ser aquelle de menoridade. 
Tambem enlregou os presentes, que eram algumas 
medalhas e um caixilho de viro com um pedaço de 
Santo-Lenho, 

Os titulos de que o imperador usava nas suas car= 
tas cram os seguintes: 

Amado de Deos, Columua da Fé, Parente da Es- 
tirpe de Judá, Neto de David, Filho de Salomão , 
Filho da Columna de Sião, Filho da Progenie de Ja- 
cob, Filho da mão de Maria, e Imperador da Gran- 
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